
 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO Nº 203/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2022 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 17/2022 

 

TIPO: MENOR VALOR UNITÁRIO. 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÕES FUTURAS E 

PARCELADAS DE VIGOTAS DE MADEIRA 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados que o MUNICÍPIO DE BOFETE/SP, 

por meio de seu pregoeiro, designada pela Portaria nº 3.840/2022, sediado na Rua 9 de Julho, nº 

290, Centro, Bofete, Estado de São Paulo, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR VALOR UNITÁRIO, nos termos da 

Lei nº 10.520/2002, do Decreto 10.024 de 20/09/2019, da Lei Complementar n° 123/2006 e 

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/1993, e as exigências estabelecidas neste Edital e 

anexos. 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 08h00 do dia 22/08/2022. 

ANÁLISE DAS PROPOSTAS: Das 08h00 às 08h30 do dia 22/08/2022. 

INÍCIO DA FASE DE LANCES: às 08h30 do dia 22/08/2022. 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bllcompras.com “Acesso 

Identificado” 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.bll.org.br/


 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS 

 

ENDEREÇO: Rua Nove de Julho, nº 290, Centro, Bofete, Estado de São Paulo. 

PREGOEIRO: Mateus Felipe Holtz 

E-MAIL: compras2@bofete.sp.gov.br e/ou licitacao@bofete.sp.gov.br  

TELEFONE: (14) 3883-9300 e/ou (14) 3883-9309 

 

As informações e os procedimentos desta licitação serão executados pelo Setor de Licitação do 

Departamento de Administração, situado na Rua Nove de Julho, nº 290, Centro, Bofete/SP. 

Comunicações pelo telefone (14) 3883-9309, Internet através do site da Bolsa de Licitações e 

Leilões do Brasil, www.bllcompras.com, ou diretamente em www.bofete.sp.gov.br. 

Comunicações através de correspondência: endereçar à Prefeitura, “ATENÇÃO DO SETOR 

DE LICITAÇÃO”, situada no endereço figurado preambularmente. 

 

COMPÕEM ESTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS: 

 

a) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

b) ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO COMPLETA 

c) ANEXO III – COMPROVANTE DE RECEBIMENTO NO EDITAL 

d) ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO 

 

 

 

Claudécio José Eburneo 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:compras2@bofete.sp.gov.br
mailto:licitacao@bofete.sp.gov.br
http://www.bll.org.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO Nº 203/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2022 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 17/2022 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÕES FUTURAS E 

PARCELADAS DE VIGOTAS DE MADEIRA 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 08h00 do dia 22/08/2022. 

ANÁLISE DAS PROPOSTAS: Das 08h00 às 08h30 do dia 22/08/2022. 

INÍCIO DA FASE DE LANCES: às 08h30 do dia 22/08/2022. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF). 

 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bllcompras.com “Acesso 

Identificado” 

 

1. PREÂMBULO 

 

De conformidade com os dispositivos legais torna-se público para conhecimento dos 

interessados, que se acha aberto na PREFEITURA MUNICIPAL DE BOFETE, localizada à 

Rua Nove de Julho, 290, Edital e Anexos, com base nas seguintes Legislações: Leis Federais nº 

8.666/1993 e alterações posteriores, Lei nº 10.520/2002 e alterações posteriores; Lei 

Complementar nº 123/2006 e alterações, Decreto Municipal nº 2.520/14, Decreto nº 10.024/19 

e Decreto nº 7.892/13, PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, visando o registro de preços para 

aquisições futuras e parceladas de VIGOTAS DE MADEIRA de acordo com as quantidades e 

especificações constantes no Anexo I – Termo de Referência. 

 

1. OBJETO 

 

http://www.bll.org.br/


 
1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÕES FUTURAS E PARCELADAS DE 

VIGOTAS DE MADEIRA, de acordo com as quantidades e especificações constantes no Anexo 

I – Termo de Referência. 

 

2. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 

 

2.1. Os interessados que tiverem dúvidas de caráter técnico ou legal quanto à interpretação 

dos termos deste Edital poderão solicitar os esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 

convocatório do pregão, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas 

pelos e-mail: compras2@bofete.sp.gov.br e/ou licitacao@bofete.sp.gov.br. 

 

2.2. Em caso de impugnação ao ato convocatório, o Prefeito Municipal decidirá sobre a 

petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

2.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do 

Pregão. 

 

2.4. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de 

impugnação ao ato convocatório do Pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 

02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

 

2.5. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela 

autoridade subscritora do ato convocatório do Pregão no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do 

recebimento da peça indicada por parte da autoridade referida, que, além de comportar 

divulgação, deverá também ser juntada aos autos do Pregão e divulgado no site oficial. 

 

2.6. As impugnações, esclarecimentos e os recursos deverão ser anexados no sistema em 

campo próprio ou enviados em duas vias para a prefeitura. Uma via original deverá ser 

encaminhada para a Prefeitura Municipal de Bofete/SP, no endereço: Rua 9 de Julho, 290, CEP 

18.590-000, Centro, Bofete/SP, no setor de licitações. Esta via deverá estar em papel timbrado 

com o nome da empresa, as razões do recurso e assinatura do representante legal para que possa 

ser anexada no processo. Junto com este documento original, deverá ser enviado também uma 
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cópia por e-mail (e-mail do pregoeiro indicado na página 01 do edital) para que seja possível a 

publicação on-line das razões do recurso interposto e a decisão cabida a este. 

 

3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

 

3.1. As propostas deverão ser enviadas por meio eletrônico disponível no endereço 

www.bllcompras.com na opção “licitações – cadastro de proposta”, desde a divulgação da íntegra 

do Edital no referido endereço eletrônico, até o dia e horário previsto no preâmbulo para 

abertura da sessão pública, devendo o licitante, para formulá-las, assinalar a declaração de que 

cumpre integralmente os requisitos de habilitação constantes no Edital 

 

3.2. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 

proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa, conforme disposto na 

folha de rosto. 

 

3.3. A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico, por 

seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de acesso ao 

sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como sua representante. 

 

3.4. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, no pregão 

eletrônico. 

 

3.5. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e 

obrigações inerentes ao certame. 

 

3.6. O licitante deverá constar em sua proposta, a fabricante dos produtos ofertados, sob pena 

de desclassificação. 

 

4. REFERÊNCIA DE TEMPO 

 

4.1. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública, observarão 

obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema 

eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

http://www.bll.org.br/


 
 

5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

5.1. Poderão participar deste certame apenas as empresas enquadradas como ME e EPP, nos 

termos da Lei Complementar 126/2006 – para processos licitatórios cujos orçamentos globais 

não ultrapassem R$ 80.000,00 - interessadas do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

contratação, autorizadas na forma da lei e que atenderem as exigências estabelecidas neste Edital. 

  

5.2. NÃO será admitida a participação de: 

 

5.2.1. Empresas em consórcios; 

 

5.2.2. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública em geral, nos termos do Art. 87, Inc. IV da Lei nº 8.666/93; 

 

5.2.3. Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou 

dirigentes do órgão licitante, bem como membro efetivo ou substituto da Comissão de 

Licitação; 

 

5.2.4. Empresas que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária de licitar 

ou contratar com a Prefeitura Municipal de Bofete e que tenha sido declarada inidônea para 

contratar ou licitar com a Administração Pública de qualquer nível, sem contar ainda com 

as demais proibições elencadas no art. 9º da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações 

posteriores. 

 

5.2.5. De empresas impedidas de licitar e contratar com o Município de Bofete, nos 

termos do Art. 7º da Lei nº 10.520/02; 

 

5.2.6. De empresas impedidas de licitar e contratar nos termos do Art. 10 da Lei nº 

9.605/98. 

 

6. DA HABILITAÇÃO 

 



 
6.1. As licitantes deverão anexar os documentos de habilitação, em original ou cópia 

autenticada e por publicação oficial, todos dentro de seu prazo de validade ou aquele que não 

possuem prazo de validade deverão ter sido expedidos no máximo com antecedência de 60 

(sessenta) dias da abertura da seção pública, devendo ser anexados exclusivamente, os 

documentos de habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares, 

na plataforma BLL, local da realização da licitação,  até o limite da abertura do certame, sob pena 

de inabilitação da empresa, e da aplicação das penalidades previstas neste Edital, independente de 

comunicação do pregoeiro. Não serão aceitos documentos, declarações e propostas emitidas após 

data de abertura do certame, salvo o disposto no Art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

7. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

7.1. Os documentos de habilitação pertinentes ao ramo do objeto do pregão são os seguintes: 

 

I. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 

a) Registro comercial, para empresa individual; 

b) Ato constitutivo, em vigor, devidamente registrado, para as sociedades comerciais, e, no 

caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição 

de seus administradores, caso não seja entregue por ocasião do credenciamento; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

II. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de contribuintes Estadual e Municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto da licitação; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal e o INSS (conforme Portaria 

PGFN/ RFB Nº 1.751 de 02/10/2014); 



 
d) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, da sede ou do domicílio do 

licitante, relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através do 

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452 de 1º de maio de 1943 (introduzida 

pela Lei nº. 12.440/2011); 

g) Declaração que se enquadra como MICROEMPRESA ou EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, como requisito para participação do certame, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

h) A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, porém, será 

obrigatória durante a fase de habilitação a apresentação dos documentos, ainda que 

veiculem restrições impeditivas à referida comprovação; 

i) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 

microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, a contar da declaração de vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério desta 

Administração, para a regularização da documentação com emissão de certidões negativas 

ou positivas com efeito de negativas; 

j) A não regularização da documentação no prazo acima previsto implicará na decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à convocação 

dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento 

licitatório. 

 

III. DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-

FINANCEIRA: 

 

a) Certidão Negativa de Pedido de Falência ou de recuperação judicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

b) No caso de empresas em recuperação judicial, nos termos da súmula nº 50 do TCE/SP, 

deverão apresentar o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em 



 
pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-

financeira estabelecidos no edital. 

 

IV. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

a) Atestados, expedido por órgão público, autarquia, empresa de economia mista ou pública, 

ou por empresas privadas, em nome da licitante, que comprove a capacidade da licitante 

em atender o objeto licitado com características semelhantes às do objeto do Pregão 

Eletrônico; 

 

V. DEMAIS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS: 

 

a) Declaração de inexistência de fatos impeditivos; declaração de enquadramento – ME ou 

EPP; declaração de que não emprega menor; declaração de cumprimento às normas 

relativas à saúde e segurança do trabalho; declaração de que não emprega servidor 

(CONFORME MODELO DE DECLARAÇÃO COMPLETA – ANEXO IV). 

 

7.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da 

declaração constante no Anexo III para fins de habilitação, deverá, quando do 

cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, informar no campo 

próprio da ficha técnica descritiva do objeto, o seu regime de tributação para fazer valer o 

direito de prioridade do desempate Art. 44 e 45 da LC 123/2006 e alterações. 

 

8. DA SESSÃO PÚBLICA 

 

8.1. Para obter acesso ao sistema de pregão eletrônico deverá:  

 

8.1.1. Dispor de chave de identificação, senha pessoal e intransferível, bastando 

conectar-se ao site Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

 

8.1.2. Ter a sua chave e senha, pessoal e intransferível, para poder acessar qualquer 

pregão eletrônico.  

 



 
8.1.3. Responder exclusivamente pelo sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura a 

responsabilidade por eventuais danos decorrente de mau uso, ainda que por terceiros.  

 

8.1.4. Responder legalmente por seu credenciamento e de seu representante legal, junto 

ao sistema eletrônico, bem como quanto aos atos praticados e sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  

 

8.1.5. Digitar senha credenciada e encaminhar a proposta de preços, na data e horário 

limite estabelecidos. 

 

8.1.6. Reconhecer que ao encaminhar sua proposta está de acordo e atende às exigências 

de habilitação previstas no edital. 

 

8.1.7. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, sendo responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da não 

observância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

 

8.2. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as 

transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances. 

 

8.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

8.4. No dia e horário previsto neste Edital, o pregoeiro dará início à sessão pública do pregão 

eletrônico, com a abertura automática das propostas e a sua divulgação, pelo sistema, na forma de 

grade ordenatória, em ordem crescente de preços. 

 



 
8.5. A análise das propostas pelo pregoeiro visará o atendimento das condições estabelecidas 

neste Edital e seus Anexos. 

 

8.6. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida pelo 

número (41) 3149-7300, e-mail: contato@bll.org.br ou através de uma corretora de mercadorias 

associada. 

 

8.7. Para efetuar seus lances as licitantes deverão estar conectadas ao sistema, para dar início à 

etapa competitiva. A cada lance ofertado a licitante será imediatamente informada do seu 

recebimento ficando registrado o horário e valor.  

 

8.8. Somente serão aceitos lances de valores inferiores ao valor do último lance registrado no 

sistema. 

  

8.9. Se ocorrer dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 

8.10. As licitantes serão informadas, em tempo real, o valor do menor lance registrado. As 

demais licitantes não saberão quem é o autor do lance. 

 

8.11. Se no decorrer da etapa competitiva houver a desconexão com o pregoeiro o sistema 

poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, retomando o pregoeiro, 

quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos. 

 

8.11.1. Se a desconexão persistir por tempo superior a cinco minutos, a sessão será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa às licitantes, através de 

mensagem eletrônica, e-mail, divulgando data e hora da reabertura da sessão.  

 

8.12. O fechamento da etapa de lances será de modo aberto, conforme inciso I, do Artigo 31 

do Decreto 10.024/2019.  
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8.13. Após o encerramento dos lances ou depois da negociação, quando for o caso, a licitante 

de menor preço será imediatamente informada, da decisão do pregoeiro de aceitar o lance de 

menor valor.  

 

8.14. As licitantes que deixarem de dar seus lances, terão suas propostas verificadas pelo 

pregoeiro, para verificar se estão em conformidade ao custo estimado da contratação.  

 

8.15. Após o encerramento da etapa de lances, os documentos anexados exclusivamente na 

plataforma, pela licitante, classificada em primeiro lugar e assim sucessivamente, sem prejuízo da 

obrigação constante do subitem abaixo, para sua imediata verificação e posterior declaração da 

licitante vencedora, a qual dar-se-á, preferencialmente, no mesmo dia da data de realização do 

pregão eletrônico. Neste momento, caso algum documento não tenha link para fazer o upload no 

momento do cadastramento das propostas, será inabilitada a empresa que não tenha anexado os 

documentos, incorrendo ainda nas penalidades previstas neste Edital. 

 

8.16. O pregoeiro poderá solicitar na mesma sessão pública do Pregão a documentação da 

empresa classificada em segundo e terceiro lugar, e assim sucessivamente, para garantir a 

aquisição do objeto dentro das exigências do Edital. As empresas que não anexarem a 

documentação estarão sujeitas às penalidades previstas neste Edital e a inabilitação. 

 

8.17. Será inabilitada a empresa que descumprir as determinações para apresentação da 

documentação habilitatórias, sendo facultado o pregoeiro convocar a(s) empresa(s) 

remanescente(s), obedecida a ordem de classificação. 

 

8.18. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se a licitante desatender às 

exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a 

sua compatibilidade e a habilitação da participante, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa 

etapa o pregoeiro poderá negociar com a participante para que seja obtido preço melhor. 

 

8.19. O pregoeiro, observando-se o motivo do desatendimento das exigências habilitatórias, 

aplicará as penalidades previstas neste Edital. 

 



 
8.20. Constatando o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o objeto será adjudicado 

ao autor da proposta ou lance de menor valor unitário. 

 

8.21. O resultado deste certame, compreendendo a sua homologação, será comunicado às 

licitantes mediante publicação no Sitio Oficial do Município (www.bofete.sp.gov.br). 

 

9. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

 

9.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimento sobre o 

ato convocatório do Pregão e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias 

da legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado de 

acordo com o Código Tributário Municipal.  

 

9.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 poderá ser formalizada por meio de 

requerimento endereçado à autoridade subscritora do edital, devidamente protocolado no 

Setor de Licitações, localizado na Prefeitura Municipal de Bofete, Rua Nove de Julho, 290, 

Centro, Bofete/SP, das 08h00 às 11h00 e das 12h30 às 16h30, ou encaminhados por meio 

do e-mail para licitacao@bofete.sp.gov.br e/ou compras2@bofete.sp.gov.br.  

 

9.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter 

estritamente informal, pelos telefones através dos telefones (14) 3883-9300 ou (14) 3883-

9309. 

 

9.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 1 (um) dia útil, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a 

integrar os autos do Pregão, dando-se ciência às demais licitantes. 

 

10. PROVIDÊNCIAS / IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de 

impugnação ao ato convocatório do Pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 

3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 
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10.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de 

requerimento endereçado à autoridade subscritora do edital, devidamente protocolado no 

endereço e horário ou e-mails constantes no subitem 10.1.1. 

  

10.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela 

autoridade subscritora do ato convocatório do Pregão no prazo de 1 (um) dia útil, a contar 

do recebimento da peça indicada por parte da autoridade referida. 

 

11. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 

11.1. O valor máximo estimado para os itens é o constante do Anexo I – Termo de Referência. 

 

11.2. Esta licitação é do tipo menor preço unitário e a classificação se dará pela ordem 

crescente dos preços propostos. 

 

11.3. Se a proposta ou lance de menor valor estiverem em desacordo, o pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a aceitabilidade e 

procedendo a sua habilitação. Esse procedimento se repetirá sucessivamente, até a apuração de 

uma proposta ou lance que atenda às exigências do Edital. 

 

11.4. Caso, uma proposta ou um lance seja, maior que o valor de referência, este poderá ser 

desclassificado a qualquer momento pelo pregoeiro. 

 

11.5. Os atos do procedimento e as circunstâncias relevantes serão registrados em ata e 

publicados pelo sistema.  

 

12. FASE DE LANCES 

 

12.1. Para efeito de oferecimento de lances, o pregoeiro selecionará, sempre com base na 

classificação preliminar, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e todas 

àquelas que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por 

cento) da mesma. Entretanto, não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas 



 
anteriormente, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer 

novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos; 

 

12.1.1. Na hipótese da ocorrência de empate, para efeito do estabelecimento da ordem da 

classificação provisória das proponentes empatadas, será de acordo com o credenciamento, 

ou seja, aquela que se credenciou primeiro será classificada acima da proposta com o 

mesmo valor que tenha se credenciado posteriormente à mesma.  

 

12.1.2. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, o pregoeiro 

poderá decidir, justificadamente, pela suspensão do Pregão, inclusive para melhor avaliação 

das regras editalícias, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos 

pertinentes e o próprio preço cotado, ou pela repetição do Pregão ou, ainda, dar 

prosseguimento ao Pregão, condicionado, em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos 

ao órgão licitante. 

 

13. OFERECIMENTO / INEXISTÊNCIA DE LANCES 

 

13.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances, 

dar-se-á início ao oferecimento de lances que deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes, inferiores à proposta ou lance de menor preço e ainda com redução mínima de 10%  

sobre o valor médio apurado pela Municipalidade. 

 

13.2. As proponentes classificadas oferecerão lances de forma sequencial, a partir da 

proponente da proposta de menor preço e as demais em ordem decrescente de valor, sendo que a 

proponente da proposta de menor preço será a última a oferecer lance verbal. Havendo 

propostas empatadas, a ordem sequencial de convocação para lances é a de credenciamento, 

decrescente, conforme previsto no sistema eletrônico do Pregão.  

 

13.2.1. Não poderá haver desistência dos lances ofertados sujeitando-se a licitante 

desistente às penalidades constantes deste Edital.  

 



 
13.3. Quando convocada pelo pregoeiro, a desistência da proponente de apresentar lance 

implicará na exclusão da etapa de lances, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final.  

 

13.4. A etapa de oferecimento de lances terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 

para tanto por parte das proponentes.  

 

13.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances ocorrerá quando todos os 

proponentes declinarem da correspondente formulação.  

 

13.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na 

ordem crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance(s), sempre 

com base no último preço/lance apresentado, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do valor 

daquela de menor preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

Quando convocado pelo pregoeiro, na própria sessão pública, o licitante deverá comprovar as 

condições de exequibilidade financeira de sua proposta/lance.  

 

13.7. O pregoeiro decidirá motivadamente pela negociação com a proposta de menor valor, 

para que seja obtido preço melhor. 

 

13.8. Na hipótese de não realização de lances, o pregoeiro verificará a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.  

 

13.9. Ocorrendo a previsão delineada no subitem anterior, durante o exame da aceitabilidade 

do objeto e do preço, também é facultado o pregoeiro negociar com a proponente da proposta 

de menor preço, para que seja obtido o preço melhor. 

 

13.10. O pregoeiro deverá comparar os preços apresentados com atuais praticados no mercado 

ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será 

juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a 

correspondente verificação.  

 



 
13.11. Considerada aceitável a oferta de menor preço, serão analisados os documentos de 

habilitação da proponente enviado.  

 

13.12. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no edital, a proponente 

será declarada vencedora.  

 

13.13. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, o 

pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 

quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quando ao objeto e preço, na hipótese de 

não realização de lances, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

 

13.14. Sendo a proposta aceitável, o pregoeiro verificará as condições de habilitação da 

proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente 

atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora; observando-se 

igualmente as previsões estampadas nos subitens antecedentes e a preferência prevista neste 

edital. 

 

14. DOS RECURSOS 

 

14.1. Ao final da sessão de abertura das propostas ou da etapa de lances, a licitante que desejar 

recorrer contra decisão do pregoeiro poderá fazê-lo, no prazo de 5 minutos, manifestando sua 

intenção de recorrer quando lhe será concedido prazo de até 3 (três) dias úteis para apresentação 

das razões. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos autos. 

 

14.2. A falta de manifestação imediata e motivada importará na decadência do direito de 

recurso. 

 

14.3. O encaminhamento de memorial e contrarrazões de recurso poderá ser feito através dos 

e-mails licitacao@bofete.sp.gov.br ou compras2@bofete.sp.gov.br, com posterior remessa do 

original ao Setor de Licitação do Departamento Municipal de Administração, situada na Rua 

mailto:licitacao@bofete.sp.gov.br
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Nove de Julho, 290, Centro, Bofete/SP, CEP 18.590-000, no prazo de até 03 (três) dias úteis, 

contadas da data da realização do pregão.  

 

14.4. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal 

e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 

para responder pela licitante. 

 

14.5. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 

quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela licitante. 

 

14.6. Os recursos contra decisões do pregoeiro terão efeito suspensivo. 

 

14.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

15.1. As aquisições efetuadas por correrão por conta da dotação orçamentária indicada abaixo: 

 

02.00.00 - Poder Executivo 

02.11.00 – Departamento de Obras, Serviços Urbanos e Rurais 

02.11.02 – Serviços Rurais 

3.0.00.00.00 – Despesas correntes 

3.3.00.00.00 – Outras despesas correntes 

3.3.90.00.00 – Aplicações diretas 

3.3.90.30.00 – Material de consumo 

20.606.0035.2039.0000 – Manut. Dos serviços rurais (ficha 241) 

 

16. DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 

16.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos a 

contar da ordem de fornecimento. 

 



 
16.2. Fica definida a Nota de Empenho como ordem de fornecimento, que será enviada via e-

mail ao fornecedor, o qual deverá confirmar o recebimento no prazo de 1 (um) dia útil. Caso a 

empresa não possua e-mail, a Nota de Empenho deverá ser retirada no Setor de Licitações, 

situada no Paço Municipal (Rua Nove de Julho, 290, Centro, Bofete/SP), no prazo de 1 (um) dia 

útil, contado a partir da convocação.  

 

16.3. O prazo para confirmação do recebimento ou para retirada da ordem de compra poderá 

ser prorrogado por uma vez, por igual período, quando solicitado pela empresa adjudicatária 

durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Administração.  

 

16.4. A não confirmação do recebimento ou a não retirada da nota de empenho no prazo 

previsto, implicará aplicação de multa de 1% (um por cento) sobre o valor total da contratação, 

sem prejuízo de outras penalidades cabíveis. 

 

16.5. As entregas dos produtos deverão ser feitas conforme diretrizes dadas pelo 

Departamento de Obras e Engenharia, acompanhada das notas fiscais correspondentes.  

 

16.5.1. Não serão recebidas mercadorias fora do prazo estipulado no item supracitado.  

 

16.6. A empresa adjudicatária responsabilizar-se-á pela qualidade dos produtos entregues, 

especialmente para efeito de substituição imediata, no caso de não atendimento ao solicitado.  

 

16.7. É facultado a Prefeitura Municipal de Bofete, quando o convocado não receber, atestar 

seu recebimento ou não aceitar a Nota de Empenho no prazo e condições estabelecidos, 

convocar os licitantes remanescentes, pela ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 

nas mesmas condições propostas ao primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 

atualizados de conformidade com o ato convocatório. 

 

17. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

17.1. A vencedora do certame que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do 

presente edital ficará sujeita às penalidades previstas no Art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, bem 

como aos Art. 86 e 87 da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 



 
 

17.2. Ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Bofete, pelos prazos 

abaixo previstos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição: 

 

a) Não retirar ou deixar de comprovar que recebeu a nota de empenho sem motivo 

justo e aceito ou deixar de manter a proposta ou lance no prazo de validade: 

Impedimento de contratar com a Administração por 02 (dois) anos; 

b) Deixar de entregar documento de habilitação exigido para o certame: 

impedimento de contratar com a Administração por 03 (três) anos; 

c) Apresentar documentação falsa exigida para o certame, fraudar na execução do 

objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal: impedimento de 

contratar com a Administração por 05 (cinco) anos. 

 

17.3. A aplicação da penalidade capitulada no subitem anterior não impossibilitará a incidência 

das demais cominações legais contempladas na Lei nº 8.666/1993, especialmente: 

 

a) Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total da contratação, por dia de 

atraso, caso a entrega dos objetos não ocorra dentro dos 30 (trinta) dias úteis após 

o recebimento da nota de empenho, ressalvada a solicitação de prorrogação de 

prazo feita formalmente; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação caso a entrega dos 

objetos ocorra num prazo maior que 45 (quarenta e cinco) dias corridos do 

recebimento da nota de empenho, neste caso, será considerado como inexecução 

parcial; 

c) Anulação total do contrato e multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total 

da contratação caso não haja fornecimento dos objetos após 60 (sessenta) dias 

corridos do recebimento da nota de empenho, neste caso, será considerada como 

inexecução total. 

 

17.4. Independente da aplicação das penalidades retro indicadas, a proponente ficará sujeita, 

ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

inadimplência, bem como arcará com a correspondente diferença de preços verificada em nova 



 
contratação, na hipótese de a proponente classificada não aceitar a contratação pelos mesmos 

preços e prazos fixados pela inadimplente. 

 

17.5. Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se-á comunicação 

escrita à empresa e publicação no órgão da imprensa oficial (excluídas as penalidades de 

advertência e multa de mora), constatando o fundamento legal da punição, informando ainda que 

o fato seja registrado no cadastro correspondente. 

 

17.6. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê ampla 

defesa e o contraditório do interessado, nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista 

ao processo. 

 

17.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada, tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a prefeitura, ou de declaração de 

inidoneidade. 

 

17.8. As multas mencionadas nas alíneas anteriores serão descontadas dos pagamentos a que a 

contratada tiver direito, cobradas mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda, 

judicialmente, quando for o caso. 

 

17.9. Caso a contratada não possua crédito junto à Prefeitura Municipal de Bofete, será 

regularmente intimada a efetuar o pagamento mediante Guia de Recolhimento. 

 

17.10. O não atendimento do subitem anterior implicará na inscrição do débito em Dívida 

Ativa do Município. 

 

18. DA ENTREGA 

 

18.1. Após a homologação do resultado, será a vencedora notificada e convocada para retirar a 

nota de empenho, devendo promover a entrega conforme estabelecido no item 17 do presente 

Edital, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 

12, deste Edital. 

 



 
18.2. Os PRODUTOS serão recebidos e aceitos após sumária inspeção pelos órgãos técnicos 

da Prefeitura, podendo ser rejeitado, caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi 

licitado e às condições de recebimento e aceitação dos objetos, e deverão ser substituídos pelo 

fornecedor, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, sem ônus para o Município, sob pena de 

suspensão da empresa de participar de licitação, de acordo com a legislação vigente. 

 

18.3. A entrega dos produtos são responsabilidades inteiras da empresa contratada.  

 

19.          DA GARANTIA 

 

19.1. Os produtos adquiridos terão garantia de 12 (doze) meses quanto à durabilidade para 

reparo de pontes e travessias molhadas.  

 

20. PAGAMENTO 

 

20.1. Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias, conforme entrega do objeto, 

com o valor correspondente às quantidades fornecidas de acordo com empenho previamente 

emitido, com a apresentação da Nota Fiscal e a devida anuência da pessoa responsável pelo 

recebimento dos materiais. 

 

20.2 A forma de pagamento será executada através de transferência bancária em favor da 

contratada, na conta corrente informada no corpo da nota fiscal. 

 

20.3 As notas fiscais deverão ser emitidas em sistema eletrônico (Nota Fiscal Eletrônica) em 

moeda corrente do país, exceto para empresas que estejam instaladas em municípios que ainda 

não possuam tal sistema. 

 

20.4 O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 

documentação apresentada no procedimento licitatório. 

 

20.5 Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de 

liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou 



 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 

monetária. 

 

20.6 Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento, os valores serão corrigidos 

com base nos mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, (IPCA-E) 

em observância ao que dispõe o Art. 40, Inc. XIV, alínea "c" e Art. 55, Inc. III, da Lei Federal nº 

8.666/1993, com suas alterações posteriores. 

 

20.7 O pagamento será creditado em favor da licitante vencedora, na ordem bancária, 

creditada na conta corrente indicada na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do 

banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

 

20.8 Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das 

obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da Contratada, incidirá correção 

monetária sobre o valor devido conforme o IPCA-E, bem como juros moratórios, à razão de 

0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pró-rata tempore”, em relação ao atraso verificado. 

 

21. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

21.1. A presente licitação poderá ser revogada, no todo ou em parte, por razões de interesse 

público, derivadas de fato supervenientes comprovadas ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 

por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para 

conhecimento dos participantes da licitação. O Município de Bofete poderá, ainda, prorrogar, a 

qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

 

21.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação 

do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, o cancelamento do 

empenho, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

21.3. É facultado o pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 



 
 

21.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 

fazê-lo no prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

 

21.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta. 

 

21.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

 

21.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 

proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 

mediante publicação no sítio oficial do Município de Bofete. 

 

21.8. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo pregoeiro. 

 

21.9. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos 

deste Edital. 

 

21.10. Não cabe à Bolsa de licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas 

obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às 

condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da 

negociação realizada. 

 

21.11. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital 

será o da Comarca de Porangaba, Estado de São Paulo, considerado aquele a que está vinculado o 

pregoeiro. 

 

21.12. O pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 08h00 às 

11h00 e das 12h30 às 17h00, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura Municipal de 

Bofete, Estado de São Paulo, à Rua Nove de Julho, 290, Centro, para melhores esclarecimentos. 



 
 

21.13. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte 

dos autos da licitação e não será devolvida ao proponente. 

 

21.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação do pregoeiro em contrário. 

 

21.15. Os casos omissos neste Edital, serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação 

pertinente. 

 

O valor total estimado para este Pregão é de R$ R$ 166.353,00. 

   

Bofete, 20 de julho de 2022 

 

 

 

Claudécio José Eburneo 

Prefeito Municipal 

 



 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

  
PROCESSO: 203/2022  
PREGÃO ELETRÔNICO: 32/2022  
REGISTRO DE PREÇO: 17/2022  
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÕES FUTURAS E PARCELADAS DE VIGOTAS DE MADEIRA 

 
 

     

LOTE  QTDE  UNID ESPECIFICAÇÃO 
VALOR UNITÁRIO 

ESTIMADO 
(por peça) 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

 

1  500,00  Unid 
Vigota de eucalipto medindo 5x15cm cortada 
em peças de 3 metros. 

 R$    59,23   R$      29.615,00  
 

2  800,00  Unid 
Vigota de eucalipto medindo 5x15cm cortada 
em peças de 3,5 metros. 

 R$    69,11   R$      55.288,00  
 

3  400,00  Unid 
Vigota de eucalipto medindo 5x15cm cortada 
em peças de 4 metros. 

 R$    78,98   R$      31.592,00  
 

4  200,00  Unid 
Vigota de eucalipto medindo 5x15cm cortada 
em peças de 4,5 metros.  R$    94,17   R$      18.834,00  

 

5  200,00  Unid 
Vigota de eucalipto medindo 5x15cm cortada 
em peças de 5 metros.  R$  104,63   R$      20.926,00  

 

6    24,00  Unid 
Vigota de eucalipto medindo 5x15 cortada em 
peças de 12m.  R$  144,00   R$        3.456,00  

 

7  100,00  Unid 
Caibro de eucalipto medindo 5x6cm cortado 
em peças de 3 metros.  R$    22,86   R$        2.286,00  

 

8  100,00  Unid 
Tábua de pinus medindo 3x25cm cortada em 
peças de 3 metros.  R$    43,56   R$        4.356,00  

 
VALOR TOTAL ESTIMADO  R$    166.353,00   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO II 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO COMPLETA 

 

PROCESSO Nº 203/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2022 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 17/2022 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÕES FUTURAS E 

PARCELADAS DE VIGOTAS DE MADEIRA 

 

À Prefeitura Municipal de Bofete; A/C Sr. Pregoeiro; Setor de Licitações 

 

DECLARAÇÃO COMPLETA 

 

A Empresa _______________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_________________, sediada à Rua/Av. ____________________________, nº ___, Bairro 

________, Município de __________________, Estado de _________________, CEP 

_____________, Fone (___) ______________, por intermédio de seu representante legal, 

Senhor(a) _____________________, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº 

___________________, inscrito(a) no CPF sob nº ___________________, DECLARA sob as 

penas da lei: 

 

a) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação nos termos do Artigo 4º, inciso VII da Lei 

nº 10.520/2002, sob pena de aplicação das penalidades legais cabíveis conforme previsto no 

Artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, atendendo plenamente os requisitos de habilitação 

constantes do Edital; 

b) Emite Nota Fiscal Eletrônica, de acordo com o Protocolo ICMS 42 de 03/07/2009; 

c) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação, estando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

d) Em atendimento ao Art. 27, Inc. V da Lei Federal nº 8.666/93, acrescida pela Lei nº 9.854, 

de 27 de outubro de 1999 que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menos de dezesseis anos; 



 
e) Encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à 

observância do disposto no Inc. XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal; 

f) Atende às normas relativas à saúde e segurança do trabalho; 

g) Conhece e aceita o inteiro teor do Instrumento Convocatório, ressalvando-se o direito 

recursal, bem como declara ter recebido todos os documentos e informações necessárias ao 

cumprimento integral das obrigações objeto da licitação; 

h) Não foi declarada inidônea para contratar com o Poder Público de nenhuma esfera; 

i) Não consta em sua diretoria nenhum funcionário público; 

j) Nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de 

administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros 

necessários ao cumprimento integral deste Edital e seus anexos; 

k) Os produtos ofertados atendem as especificações descritas no Edital; 

l) Enquadra-se na hipótese da Lei Complementar nº 123/2006 é microempresa ou empresa de 

pequeno porte, nos termos de enquadramento previsto na LC, cujos termos declaro 

conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério 

de desempate; 

m) Assumimos inteira responsabilidade pela entrega do objeto e pela entrega técnica nas 

condições previstas no Edital e o treinamento dos servidores que operarão os mesmos; 

n) Para fins do disposto no §2º do Art. 32 de Lei nº 8.666 de 21 de outubro de 1993, acrescido 

pela Lei nº 9.845 de 27 de outubro de 1999, que não está impedida de participar de licitações 

ou contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireta e que não é declarada inidônea 

pelo Poder Público, de quaisquer esferas da Federação. Não se encontra, nos termos da 

Legislação em vigor ou do presente certame, sujeito a qualquer outro fato ou circunstância 

que possa impedir a sua regular participação na presente licitação, ou a eventual contratação 

que deste procedimento possa decorrer; 

o) Declara para todos os fins de direito, e sob as penalidades cabíveis, responsabilizar-se pela 

qualidade e garantia dos objetos ofertados. 

 

 

.................................................................................. 

assinatura do representante legal 

nº. do RG 

 



 
ANEXO III 

 

AVISO DE RECEBIMENTO DO EDITAL 

 

PROCESSO Nº 203/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2022 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 17/2022 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÕES FUTURAS E 

PARCELADAS DE VIGOTAS DE MADEIRA 

Empresa: 

Endereço: 

Cidade: Estado: 

CNPJ: I.E. 

Telefone: Fax: 

E-mail: 

Pessoa responsável: 

 

ATENÇÃO 

É responsabilidade da empresa o recebimento do edital junto o pregoeiro. A não 

comunicação imediata do recebimento poderá prejudicar a empresa, que não será 

notificada sobre eventuais alterações ocorridas no decorrer da licitação. O recebimento 

deverá ser imediato junto à retirada do Edital e seus anexos. 

 

Para: Setor de Licitações. A/C Sr. Pregoeiro 

Fone/Fax: (14) 3883-9309 e-mail: compras2@bofete.sp.gov.br e/ou 

licitacao@bofete.sp.gov.br 

MENSAGEM 

Comunico ao Senhor pregoeiro, o recebimento do edital do 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2022. 

 

..................................................................................... 

Assinatura do responsável 

mailto:compras2@bofete.sp.gov.br
mailto:licitacao@bofete.sp.gov.br


 
ANEXO VI 

 

MINUTA DE ATA  

 

PROCESSO Nº 203/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2022 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 17/2022 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÕES FUTURAS E 

PARCELADAS DE VIGOTAS DE MADEIRA 

 

PREÂMBULO 

 

Aos _______________ dias do mês de _________________ do ano de dois mil e vinte e dois 

(___/___/______), foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto 

no Art. 15 da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações, conjuntamente com as condições a 

seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR e o 

DETENTOR DA ATA:  

 

1. Considerando-se registrados os seguintes preços do Detentor da Ata: _____, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº. ____ e no Estado sob o nº _____, estabelecida à ___, __, ___, Município 

de ___, Estado ___, CEP ___, Fone (__) ___, e-mail: ____, representada por seu Sócio 

Proprietário Senhor ___, brasileiro, casado, ___, portador da cédula de identidade RG nº ___ e 

do CPF sob o nº ___, residente e domiciliado à ___, ___, ___, Município de ___, Estado ___, 

CEP ___, à saber:  

 

2. Descrição e valores dos itens constam abaixo:      

  

 

3. Faz parte do Rol de encargos da detentora da Ata, por sua conta, todos os custos e 

despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 

materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro, transporte, descarga, frete e 

outros necessários ao cumprimento integral do negócio que por ventura venha acontecer. 



 
  

4. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de XX/XX/2022 a XX/XX/2023. 

  

5. O ÓRGÃO GERENCIADOR efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega 

de uma via da nota de empenho com que correrá a despesa, mediante comprovante de 

recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile e e-mail, na forma descrita no Edital de 

Pregão Eletrônico nº 32/2022.  

 

6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

02.00.00 - Poder Executivo 

02.11.00 – Departamento de Obras, Serviços Urbanos e Rurais 

02.11.02 – Serviços Rurais 

3.0.00.00.00 – Despesas correntes 

3.3.00.00.00 – Outras despesas correntes 

3.3.90.00.00 – Aplicações diretas 

3.3.90.30.00 – Material de consumo 

20.606.0035.2039.0000 – Manut. Dos serviços rurais (ficha 241) 

 

7. DAS CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO DOS 

PRODUTOS  

 

7.1 - O(s) objeto(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de 15 (QUINZE) dias a contar 

do recebimento ou retirada da Nota de Empenho.  

 

7.2 - Fica definida a Nota de Empenho como ordem de fornecimento, que será enviada via e-

mail ao fornecedor, o qual deverá confirmar o recebimento no prazo de 1 (um) dia útil. Caso a 

empresa não possua e-mail, a Nota de Empenho deverá ser retirada no Setor de Licitações, 

situada no Paço Municipal (Rua Nove de Julho, 290, Centro, Bofete/SP), no prazo de 1 (um) dia 

útil, contado a partir da convocação.  

 



 
7.3 - O prazo para confirmação do recebimento ou para retirada da ordem de compra poderá ser 

prorrogado por uma vez, por igual período, quando solicitado pela empresa adjudicatária durante 

seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Administração.  

 

7.4 - A não confirmação do recebimento ou a não retirada da nota de empenho no prazo 

previsto, implicará aplicação de multa de 1% (um por cento) sobre o valor total da contratação, 

sem prejuízo de outras penalidades cabíveis. 

 

7.5 - A entrega do(s) objeto(s) deverá(ão) ser(em) feita(s) na Garagem Municipal, sito à Rua Josué 

de Arruda, 100, Centro, Bofete, Estado de São Paulo, CEP 18.590-000, no horário das 08h00 às 

10h00 e das 12h30 às 16h30, acompanhada das notas fiscais correspondentes.  

 

7.5.1 - Não serão recebidas mercadorias fora do prazo estipulado no item supracitado.  

 

7.6 - A empresa adjudicatária responsabilizar-se-á pela qualidade do(s) produtos(s) entregue(s), 

especialmente para efeito de substituição imediata, no caso de não atendimento ao solicitado, 

podendo inclusive a Prefeitura realizar ensaios técnicos para comprovar o atendimento pleno das 

normas técnicas relativas ao produto ofertado. 

 

7.7 - É facultado a Prefeitura Municipal de Bofete, quando o convocado não receber, atestar seu 

recebimento ou não aceitar a Nota de Empenho no prazo e condições estabelecidos, convocar os 

licitantes remanescentes, pela ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 

condições propostas ao primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de 

conformidade com o ato convocatório. 

 

8. DO PAGAMENTO  

 

8.1 - Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias, conforme entrega do objeto, com o 

valor correspondente às quantidades fornecidas de acordo com empenho previamente emitido, 

com a apresentação da Nota Fiscal e a devida anuência da pessoa responsável pelo recebimento 

dos materiais. 

 



 
8.2 - A forma de pagamento será executada através de transferência bancária em favor da 

contratada, e a conta bancária deverá estar em nome da contratada, devidamente identificada no 

corpo da nota fiscal. 

 

8.3 - Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de 

liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 

monetária. 

 

8.4 - Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações 

contratuais principais ou acessórias por parte da Contratada, incidirá correção monetária sobre o 

valor devido conforme o IPCA-E, bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) 

ao mês, calculados “pró-rata tempore”, em relação ao atraso verificado. 

 

9. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, 

com os praticados no mercado e assim controlados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 

10. Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações com 

o Detentor da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nessa hipótese, 

a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do § 4º, Art. 15, 

da Lei nº 8.666/1993.  

 

11. O Registro de Preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e 

nas hipóteses dos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/1993, ou a pedido justificado do interessado, 

presente às razões orientadas pela Teoria da Imprevisão. 

 

12. É vedado o aumento das quantidades previstas originalmente na Ata de Registro de 

Preços. 

 

13. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e 

irreajustáveis. 

 



 
14. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Edital do Pregão Eletrônico nº 32/2022. 

 

15. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se todos os seus 

dispositivos, o Edital do Pregão Eletrônico nº 32/2022, a Nota de Empenho com os termos 

aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.  

 

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

16.1 - A vencedora do certame que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente 

edital ficará sujeita às penalidades previstas no Art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, bem como 

aos Arts. 86 e 87 da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

16.2 - Ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Bofete, pelos prazos 

abaixo previstos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição: 

 

a) Não retirar ou deixar de comprovar que recebeu a nota de empenho sem motivo justo e 

aceito ou deixar de manter a proposta ou lance no prazo de validade: Impedimento de contratar 

com a Administração por 02 (dois) anos; 

b) Deixar de entregar documento de habilitação exigido para o certame: impedimento de 

contratar com a Administração por 03 (três) anos; 

c) Apresentar documentação falsa exigida para o certame, fraudar na execução do objeto, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal: impedimento de contratar com a 

Administração por 05 (cinco) anos. 

 

16.3 - A aplicação da penalidade capitulada no subitem anterior não impossibilitará a incidência 

das demais cominações legais contempladas na Lei nº 8.666/1993, especialmente: 

 

a) Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total da contratação (nota de empenho), 

por dia de atraso, caso a entrega dos objetos não ocorra dentro dos 20 (vinte) dias após o 

recebimento da nota de empenho, ressalvada a solicitação de prorrogação de prazo feita 

formalmente; 



 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação (nota de empenho) caso 

a entrega dos objetos ocorra num prazo maior que 96 (noventa e seis) horas úteis do recebimento 

da nota de empenho, neste caso, será considerado como inexecução parcial; 

c) Anulação total da ata de registro de preços e multa de 15% (quinze por cento) sobre o 

valor total da contratação caso não haja fornecimento dos objetos após 05 (cinco) dias úteis do 

recebimento da nota de empenho, neste caso, será considerada como inexecução total. 

 

16.4 - Independente da aplicação das penalidades retro indicadas, a proponente ficará sujeita, 

ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

inadimplência, bem como arcará com a correspondente diferença de preços verificada em nova 

contratação, na hipótese de a proponente classificada não aceitar a contratação pelos mesmos 

preços e prazos fixados pela inadimplente. 

 

16.5 - Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se-á comunicação 

escrita à empresa e publicação no órgão da imprensa oficial (excluídas as penalidades de 

advertência e multa de mora), constatando o fundamento legal da punição, informando ainda que 

o fato seja registrado no cadastro correspondente. 

 

16.6 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê ampla 

defesa e o contraditório do interessado, nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista 

ao processo. 

 

16.7 - Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada, tratando-se de penalidade que implique 

no impedimento de licitar e contratar com a prefeitura, ou de declaração de inidoneidade. 

 

16.8 - As multas mencionadas nas alíneas anteriores serão descontadas dos pagamentos a que a 

contratada tiver direito, cobradas mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda, 

judicialmente, quando for o caso. 

 

16.9 - Caso a contratada não possua crédito junto à Prefeitura Municipal de Bofete, será 

regularmente intimada a efetuar o pagamento mediante Guia de Recolhimento. 

 



 
16.10 - O não atendimento do subitem anterior implicará na inscrição do débito em Dívida Ativa 

do Município. 

 

17. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 

17.1. Ficam nomeados os funcionários abaixo para a gestão e fiscalização desse instrumento:  

 

a) Nome: Valdir Mariano - Cargo: Diretor de Estradas e Rodagem – Responsável pela 

fiscalização.  

b) Nome: Valdir Mariano - Cargo: Diretor de Estradas e Rodagem – Responsável pela 

gestão da Ata.  

 

17.2. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu, serão 

dirimidas no Foro da Comarca de Porangaba/SP, esgotadas as vias administrativas.  

 

17.3. A validade da presente ata de registro de preços é de um ano a contar de sua assinatura. 

 

17.4. Para constar que foi lavrado a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo 

Claudécio José Eburneo, Prefeito Municipal de Bofete, e pelo Senhor(a) __________________ 

qualificado preambularmente, representando a detentora e testemunhas.  

 

Bofete/SP ___, de _______________ de 2022. 

 

 

____________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOFETE 

CLAUDÉCIO JOSÉ EBURNEO - PREFEITO MUNICIPAL 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

 

________________________________ 

_______________________________ 

DETENTOR DA ATA 

 

 


